
ELEIÇÕES 

 

1 – A ampliação da organização da base através da nucleação em massa deve 

ser tomada como tarefa fundamental, para que nossa atuação no processo eleitoral 

possa significar uma efetiva organização dos trabalhadores. 

2 – O PT luta por eleições livres e diretas em 1982 e 1984 e combate a fixação 

de regras que desvirtuem o caráter democrático do voto, como o voto vinculado, o voto 

distrital, a sublegenda, as limitações à propaganda eleitoral e a proibição de coligações. 

3 – Nossa resposta a essas e outras medidas antidemocráticas que o regime 

tenta impor é a mobilização dos trabalhadores na luta por eleições livres e diretas, e 

não acordos de cúpula e a fusão com outros partidos. 

4 – O PT repudia também o enquadramento de lideranças políticas na LSN [Lei 

de Segurança Nacional], como forma de torná-las inelegíveis. Nesse sentido, o PT 

prossegue em sua luta pela revogação da LSN e contra os dispositivos de 

inelegibilidade impostos pelo regime. 

5 – O PT lançará, em 1982, candidatos em todos os níveis, para todos os cargos 

legislativos e executivos, correndo em faixa própria e preservando a sua independência 

política. 

6 – 0 lançamento de candidatos do PT deve, porém, ser precedido de um amplo 

debate no Partido, sendo fundamental a elaboração de programas de governo em nível 

nacional, estadual e municipal. As indicações de candidatos devem ser posteriores, 

também, à definição de uma tática eleitoral. 

7 – O debate que precede a indicação de candidatos pelo PT deve ser estendido 

aos movimentos populares, de onde o Partido deve extrair subsídios para a 

colaboração dos programas de governo, da tática eleitoral e para a própria escolha de 

candidatos. 

8 – Em caráter indicativo, propõem-se como eixos dos programas de governo: 

• a democratização da administração pública; 

• o fim da repressão e o desmantelamento dos órgãos repressivos; 

• a posse da terra para quem nela mora e trabalha. 



9 – O processo de discussão sobre a questão eleitoral, no PT, desembocará na 

realização, até janeiro, de encontros democráticos – distritais, municipais, estaduais e 

nacional – nos quais serão discutidos e aprovados os programas de governo, a tática 

eleitoral e serão escolhidos, democraticamente, os candidatos do Partido. 

 


